
Entrevista: Fabrício Castro, presidente da OAB-BA

A Ordem dos Advogados do Brasil não deve ter suas contas fiscalizadas pelo Tribunal de Contas da
União, segundo o recém-eleito presidente da seccional baiana da OAB, Fabrício Castro.

Divulgação

Divulgação

O advogado explica que há dois motivos para isso: a entidade não movimenta recursos públicos e a
decisão administrativa do TCU não pode sobrepor ao julgamento de uma Ação Direta de
Inconstitucionalidade (ADI 3026/DF) em que o Supremo Tribunal Federal afirmou que a OAB não
integra a administração pública nem se sujeita ao controle dela.

“A transparência é um princípio importante e a OAB tem evoluído muito nesta área, investindo recursos
próprios em auditoria, controle e fiscalização, contudo não faz sentido algum a fiscalização da OAB pelo
Tribunal de Contas da União”, diz.

Fabrício Castro atuou como Conselheiro Federal da OAB e foi eleito presidente da seccional com
54,71% dos votos válidos. Sua chapa conta com 47 mulheres para o conselho seccional, representando
50% do total da composição.

Para sua gestão durante o triênio 2019-2021, o advogado afirma que vai à Justiça pedir a  suspensão de
novas matrículas nas faculdades que não apresentem boa qualidade de ensino. Além disso, Fabrício
pretende cobrar o governo estadual para que seja encaminhado um Projeto de Lei que institui o piso
salarial de R$ 3.500 para a jovem advocacia.

Leia a entrevista:

ConJur  — Quais os principais gargalos da advocacia no seu estado?
Fabrício Castro — O principal gargalo da advocacia baiana hoje é a falta de juízes e servidores.
Segundo o relatório “Justiça em Números” do CNJ de 2018, o Tribunal de Justiça da Bahia possui um
déficit de 240 magistrados e mais de 20 mil servidores. A situação é muito grave e precisa ser
enfrentada. Em muitos casos, ocorre ausência de prestação jurisdicional, criando um desestímulo ao
cidadão, que tem deixado inclusive de buscar a tutela de seus direitos na Justiça por não acreditar numa
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solução em prazo razoável. Esse quadro é nefasto para a advocacia, pois resulta em perda de
remuneração, primeiro pela lentidão dos processos, segundo pela redução de clientes decorrente da falta
de confiança na prestação jurisdicional. Nossa gestão terá como meta número um contribuir para mudar
essa realidade.

ConJur  — O Tribunal de Contas da União decidiu, em novembro, que a OAB deve prestar contas 
ao tribunal. Como o senhor avalia a medida?
Fabrício Castro — A transparência é um princípio importante e a OAB tem evoluído muito nesta área,
investindo recursos próprios em auditoria, controle e fiscalização; contudo, não faz sentido algum a
fiscalização da OAB pelo Tribunal de Contas da União. Primeiro porque a OAB não movimenta
recursos públicos. Segundo porque a decisão administrativa do TCU não se sobrepõe ao julgamento do
STF, que na ADI 3026/DF afirmou que a OAB não integra a administração pública nem se sujeita ao
controle dela, não estando, portanto, obrigada a ser submetida ao Tribunal de Contas da União.

A OAB da Bahia lançou no ano passado um Portal da Transparência bastante completo que reúne dados
gerenciais, financeiros e administrativos da entidade, para que a arrecadação, investimentos e contas da
seccional estejam sempre disponíveis ao escrutínio da classe.

ConJur  — Quais as principais prerrogativas desrespeitadas hoje?
Fabrício Castro — O Poder Judiciário tem um grande problema estrutural, pois não conta com juízes e
servidores suficientes para atender a demanda. Esse quadro tem como consequência uma série de
problemas, sendo a principal delas a dificuldade de atendimento dos advogados por juízes e servidores,
algumas vezes envolvendo alteração de ânimos entre os envolvidos. Esse é um problema diário, que vem
se agravando cada vez mais. Se os processos tivessem tramitação célere, reduziríamos muito a
necessidade do advogado se dirigir aos cartórios. Mas o quadro atual impõe uma verdadeira
peregrinação, o que termina em algum momento gerando violações de prerrogativas.

ConJur  — O direito de defesa está enfraquecido?
Fabrício Castro — Temos uma Constituição Federal que foi muito feliz ao estabelecer os direitos
processuais do contraditório e da ampla defesa como garantias fundamentais. A Constituição é de um
momento histórico pós-ditadura, sopesa os perigos e as lições do estado de exceção e do arbítrio, e por
isso albergou a liberdade e o direito de defesa como valores fundamentais.

Com o tempo, em decorrência da impunidade – que deve ser combatida com Justiça eficiente – e da
corrupção desenfreada, a sociedade passou a apoiar todas as medidas que tenham como objetivo alterar
esse quadro. Ocorre que, em algumas circunstâncias, houve prejuízo ao direito de defesa, nos termos
delineados pela Constituição e pela legislação vigente. Penso que devemos fazer o combate à corrupção
de forma ampla e irrestrita, e também buscar mais eficiência do Poder Judiciário, única forma de
efetivamente combater a impunidade. Mas tudo isso deve ser feito à luz da Constituição, pois não
devemos abrir mão de valores relevantes para nossa sociedade.

ConJur  — A OAB deve se colocar politicamente a favor do direito de defesa?
Fabrício Castro — Sim. Este é o lugar histórico da OAB e é onde a Ordem deve permanecer.

ConJur  — A OAB é democrática internamente?
Fabrício Castro —
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Na OAB da Bahia temos ampliado muito a participação da classe. Desde 2013 a lista sêxtupla para a
vaga de desembargador reservada à advocacia pelo Quinto Constitucional é escolhida em votação direta
por toda a classe. Além disso, a Seccional baiana se abriu para a participação das minorias
representativas. Na gestão que se inicia teremos um conselho seccional composto por 50% de mulheres.
Paridade total! Por fim, tanto no âmbito da seccional, como no Conselho Federal, a experiência que
tenho demonstra uma entidade aberta a todos os temas de interesse da advocacia e da sociedade, sem
qualquer tabu.

ConJur  — O que o senhor espera do superministério da Justiça?
Fabrício Castro — Nós esperamos que o ministro cumpra com independência sua função, que tenha
serenidade para atender a demanda do Ministério da Justiça, que tenha sucesso na implantação de uma
agenda nacional anticorrupção e contra o crime organizado, sempre com respeito à Constituição, às leis e
aos direitos dos cidadãos.

ConJur  — Qual o piso ideal para um iniciante?  
Fabrício Castro — Após promover um amplo debate com a advocacia jovem de todo o estado,
realizando audiências públicas na capital e no interior, transmitidas ao vivo pela internet, o Conselho
Consultivo da Jovem Advocacia da OAB da Bahia propôs um piso de R$ 3.500, que foi aprovado pelo
conselho seccional e encaminhado ao governador do estado. Temos cobrado uma posição do governo e
tenho a firme esperança que, com brevidade, o governador atenderá o pleito da advocacia e encaminhará
para a Assembleia Legislativa o Projeto de Lei instituindo o piso salarial da advocacia aqui na Bahia.

ConJur  — Recentemente, o presidente Jair Bolsonaro manifestou contra o Exame de Ordem 
aplicado aos recém-formados. Na ocasião, ele disse que o exame cria “boys de luxo de escritórios 
de advocacia”. Em sua opinião, o modelo do exame precisa ser revisto? A quem cabe fiscalizar o 
curso de Direito?
Fabrício Castro — O Exame de Ordem é fundamental para garantir que a advocacia seja exercida com
qualidade. Em virtude de uma política equivocada do governo federal, de todos os governos de FHC
para cá, foram abertos diversos cursos de direito, que efetivamente não têm condições de oferecer boa
qualidade de ensino. Mesmo diante do parecer do Conselho Federal – que se manifesta em todos os
pedidos de abertura de novo curso de Direito – pelo indeferimento de diversos pedidos de abertura de
cursos jurídicos, porque manifestamente não revelavam condições de oferecer boa qualidade de ensino,
o MEC reiteradamente adotou a postura de autorizar o funcionamento desses cursos.

A OAB não tem como impedir a abertura dos cursos autorizados pelo MEC. Minha gestão, no exercício
do poder fiscalizatório sobre o ensino jurídico, irá judicializar a questão, pedindo a suspensão de novas
matrículas nas faculdades que comprovadamente apresentem uma qualidade de ensino ruim.

ConJur  — O senhor é a favor de segundo turno nas eleições da OAB? O Conselho Seccional deve 
ser eleito separadamente da chapa do presidente?
Fabrício Castro — Sou favorável a uma mudança no sistema eleitoral da OAB. No exercício do atual
mandato de conselheiro federal, em diversas oportunidades me manifestei nesse sentido. Entendo, que a
representação no conselho seccional deva ser proporcional, como era antigamente. Nesse caso, o ideal é
um sistema que permita uma chapa fechada para diretoria, um conselho com representação proporcional,
de uma forma que a diretoria seja formada pelo grupo majoritário nas eleições para o Conselho. Com
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esse sistema deixa de ter sentido discussão sobre segundo turno.

***

Esta entrevista integra uma série de conversas com os presidentes das seccionais da OAB eleitos 
para o triênio 2019-2021.
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